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rolha nº
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Sandro Borges-RF. 11.490
CÃP'JI'ARA MUNICIPALDE T'mgm Administrativº

sAo PAULO Kª
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 552/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

— Lei Federal nº 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral
das GuardasMunicipais;

— Lei Municipal nº 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil

Metropolitana, e dá outras providências — com alterações;

— Lei Municipal nº 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda
Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria, e dá outras
providências — cópia parcial;

— Lei Municipal nº 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Municipio
de São Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a
permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais;

- Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal;

— Lei Municipal nº 13.299, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a participação
dos integrantes do Poder Executivo nos Conselhos Comunitários de Segurança -

CONSEG, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências;

PalácioAnchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÃIAARA MNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Lei Municipal nº 13.661, de11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder
Executivo a contratar seguro de vida e seguro por invalidez permanente, total ou

parcial e em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil

Metropolitana - QPG, nas condições em que especifica, alterada pela Lei nº 16.347/16;

— Lei Municipal nº 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana — QGC, da Prefeitura do Municipio de São
Paulo, institui plano de carreira, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação
a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 14.977, de 11 de setembro de 2009, que cria a Gratificação por
Desempenho de Atividade Delegada, nos termos que especifica, a ser paga aos
Policiais Militares e Civis que exercem atividade municipal delegada ao Estado de São
Paulo por meio de convênio celebrado com o Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 15.359, de 4 de março de 2011, que dispõe sobre o reajustamento
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana;

- Lei Municipal nº 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de
funções gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação
pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores
que especifica;

- Lei Municipal nº 15.366, de 08 de abril de 2011, que institui o prêmio de desempenho
em segurança urbana;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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vCÃlªARAMUNICIPALDE fªm

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 15.367, de 08 de abril de 2011, que institui a gratificação pelo
exercício de função em regiões estratégicas em atividades consideradas de natureza
operacional de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do
quadro da Guarda Civil Metropolitana nas condições que especifica;

- Lei Municipal nº 15.715, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre a gratificação a ser
paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na
Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências, alterada pela Lei nº
16.987/18;

- Lei Municipal nº 16.080, de 30 de setembro de 2014, que dispõe sobre o

reajustamento da Escala de Padrões de Vencimentos e fixa o valor da menor
remuneração bruta mensal a ser paga aos servidores públicos municipais do Quadro
da Guarda Civil Metropolitana;

- Lei Municipal nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, que institui a Diária Especial
por Atividade Complementar aplicável aos servidores integrantes do Quadro da
Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica;

- Lei Municipal nº 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação Ronda Maria da

Penha no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura
do Municipio de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como reenquadra
cargos e funções previstos nas Leis nº 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e nº 13.768,
de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente.

— Lei Municipal nº 16.694 de 2017, que Autoriza o Executivo a realizar o pagamento de
indenização em caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total
ou parcial, de integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396—4000 www.camara.sp.gov.br
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CÃIililuARAMNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

contratação de seguro destinado a essa finalidade, nas situações, forma e condições
que especifica.

— Lei Municipal nº 16.767, de 21 de dezembro de 2017, que introduz alterações na Lei

nº 16.694, de 11 de agosto de 2017, que autoriza o pagamento de indenização em
caso de morte ou de incapacidade permanente para o trabalho, total ou parcial, de
integrante da Guarda Civil Metropolitana ou, alternativamente, a contratação de seguro
destinado a essa finalidade, bem como nas Leis nº 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e
nº 15.509, de 15 de dezembro de 2011, relativamente à forma de provimento do cargo
de Superintendente da Autarquia HospitalarMunicipal.

- Lei Municipal nº 16.980, de 10 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 14.485, de
19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da
Cidade de São Paulo o Dia da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo - Polícia
Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

— Lei Municipal nº 16.987, que Dispõe sobre a atribuição da gratificação a ser paga
aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara
Municipal de São Paulo, e dá outras providências.

- Decreto Municipal nº 58.042, que Fixa o valor total do Prêmio de Desempenho em
Segurança Urbana relativo ao exercício de 2017.

- Decreto Municipal nº 58.199, de 18 de abril de 2018, que dispõe sobre a
reorganização da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, altera a denominação e
a lotação dos cargos de provimento em comissão e funções gratificadas que
especifica, bem como introduz alterações em dispositivos dos Decretos nº 52.649, de
15 de setembro de 2011, nº 55.003, de 4 de abril de 2014, nº 42.819, de 31 de janeiro
de 2003, e nº 50.945, de 26 de outubro de 2009.

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEPO1319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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SAO PAULO

PROCURADORIA

- PL 23/2014, que dispõe sobre a criação, no âmbito da SPTUris,”de assessoria
permanente da Guarda Civil Metropolitana— GCM. *

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
,

*
"º '

Sr. Presidente. “ ' '

São Paulo, O1Wde outubro de 2019.

Juliana Trindaªde n T Eberlin
Procuradora Legislativa

"OAB/SP 232.4140Christiana Sa ebib Lienert
Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa M

at
ér

ia
 P

L 
55

2/
20

19
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r U
G

O
 D

E 
LI

M
A 

PO
ZO

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

93
57

4.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 14/11/2019 19:51:55.

 fls. 10



iª'izêitfiiiªíiiiiíiú
Comissão de Constitulçáo, Justiça
e Legiaia ão Pªrticipatªvagªna“ às! Lm

%;
RF 11.299

Atª—2! / A vereadora
("

Para Relatar.
Saia da ComiSsão de Constitu ustiça e
Legislação Participativa W
Em,/(&nb_____“mlgq
Presidente ;!
Obs: 6 prazo para mani'es !: é de 8 dias nos
temas do & 30 do aftigº& e RI

,],

C:““uiªªx tº? CO
? tf

/

RECEBIDO NA PROCURADORIÁ DA 'CÃii'iARA sgi'iiiiicnºAL DEo tªipa?
ETOR DO PROCESSO LEGISLATWO

EM AG É XX HS

POR

SAID/mimãs Hq, ASS timiii.

Sequeira) juntado si;, nesta data, dacumenio(s )

“365785einformaçn&ãorubrícf'dggsmoãfoilhgs)

Uga Pºzo
RF11.299 - SGPJZ

M
at

ér
ia

 P
L 

55
2/

20
19

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r U

G
O

 D
E 

LI
M

A 
PO

ZO
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

57
4.

autuado por Ugo de Lima Pozo em 14/11/2019 19:51:55.

 fls. 11



' ?
.)

» Foi nº ªº 'ª'ººº
.

* mBáâÍãâãL
, Ugo Pozo

(* " RF
132299

CÃMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
pl0552-19

PARECER Nº Zigg/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0552/19.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que altera o 5 2º do
art. 2º da Lei nº 15.363, de 25 de março de 2011, para estabelecer que a gratificação pelo
Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana
será paga proporcionalmente aos dias em que a atividade tiver sido exercida.

Nos termos da justificativa a alteração proposta se faz necessária para assegurar a efetiva
possibilidade de recebimento da gratificação instituída pela Lei nº 15.363/11, pois a redação
atualmente em vigor praticamente inviabiliza a percepção da citada gratificação.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante
será demonstrado.

A matéria de fundo veiculada pelo projeto está relacionada ao tema serviço público, eis que
se reporta a atividade desempenhada pela Guarda Civil Metropolitana e para tal matéria a
Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito, como, aliás, não
poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal.

Sob o aspecto formal, o projeto também encontra respaldo no artigo 30, inciso I, da
Constituição Federal, bem como O artigo 13, inciso l, da Lei Orgânica Municipal, os quais
dispõem competir ao Município legislar sobre assuntos de interesse local.

Segundo Dirley da Cunha Junior, considera-se interesse local “não como aquele interesse
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e
imediato”. (ln, Curso de Direito Constitucional, 2ª Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841 .)

Por outro lado, importante repisar que as condições previstas pela redação atual da lei para
fazer jus à gratificação acabam por dificultar sobremaneira sua percepção, desrespeitando a
premissa de que um benefício regularmente instituído por lei para ser válido precisa partir de
parâmetros razoáveis. Assim, sob tal aspecto o projeto adequa o texto da lei em vigor ao
princípio da razoabilidade, contemplado no art. 81 da Lei Orgânica do Município.

Outrossim, o projeto também dá cumprimento a outro importante princípio previsto no citado
art. 81, qual seja o princípio da valorização dos servidores públicos.

Registre-se, ainda, que tanto a Constituição Federal quanto a Lei Orgânica Municipal
permitem a iniciativa municipal em assuntos de Segurança Pública, como é o presente caso,
já que o projeto visa, em última análise, preservar a qualidade de serviço prestado a
população.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
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PUBLICADONO DIÁRIO OFICIAL

DE__I_É:f__I__.I.I_-''3
pág_ ] gª ooi._j_7____ CÁMARAMUNICIPALDE

., SAO PAULO
RF “399 pl0552-19

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, êSº, XII, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legi ção Participativa, em B ) II MOB

AURÉLION RA

ÉAIOMIRANDA ' RICARDO NUNES

«L
CELS JATEN

Iwi/“« º'"
RUTE COSTA

caía/.
SANDRA TA U

Paiácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.saopaulo.sp.leg.br
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